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O Brasil na nova 
geografia do mundo

O Brasil foi sempre um 
país muito isolado no mundo. 
Tanto na economia quanto 
na cultura, sempre estivemos 
mais voltados para nós mes-
mos e à procura de um máxi-
mo de autossuficiência. Nun-
ca fomos seriamente amea-
çados em nossa soberania e 
sempre pensamos em nossa 
segurança como algo com que 
não se preocupar.

Em razão desta realidade, 
nossas relações com o mun-
do nunca ocuparam um lugar 
importante em nossa agenda 
política, toda ela voltada para 
as questões internas. Estamos 
nos aproximando das eleições 

gerais de 2026 e, desta vez, 
porém, candidatos e partidos, 
mesmo a contragosto, terão 
que fazer escolhas sobre o nos-
so papel no mundo. Porque o 
mundo mudou de tal forma 
que nem nossa soberania nem 
nossa segurança estarão, daqui 
para a frente, livres de ameaças.

As escolhas que estarão pos-
tas diante de nós serão de uma 
importância estratégica para a 
qualidade da nossa vida econô-
mica e até para a estabilidade 
social e política. Se continuar 
prevalecendo a atual polariza-
ção, talvez não alcancemos o 
mínimo de consenso para fazer 
essas escolhas existenciais, 

nem teremos a graça de ter 
um governo com a autoridade 
política necessária para guiar o 
país em tempos de rupturas e 
de tumultos na ordem mundial.

Para descrever a extensão 
das mudanças na ordem eco-
nômica mundial desencadea-
das pela atual administração 
dos Estados Unidos, vou recor-
rer a um artigo fundamental 
de Adam Posen, presidente do 
Instituto Peterson para Econo-
mia Internacional, na Foreign 
Affairs. Segundo seu raciocínio, 
desde o fim da Segunda Guer-
ra, os Estados Unidos cons-
tituíram para o mundo uma 
espécie de grande segurador, 
garantindo a segurança global 
e o cumprimento das regras 
que ordenavam o comércio, 
os investimentos e as finanças, 
propiciando um ambiente em 
que as relações internacionais 
se expandiram até chegar a um 

mundo quase sem fronteiras, 
do ponto de vista econômico. 
Como prêmio para esse segu-
ro, os EUA se favoreceram 
por decidir sobre as regras do 
comércio e pelo domínio de 
sua moeda no sistema finan-
ceiro internacional.

O governo Trump renun-
ciou a este papel colaborati-
vo de segurador da economia 
global para tornar os EUA um 
poder dominante, disposto a 
apenas extrair proveito e lucro 
em virtude deste poder, des-
mantelando a ordem anterior e 
obrigando todos os países, alia-
dos ou adversários, a cuidar da 
própria segurança, seja militar, 
seja econômica. Essa mudança 
vai tornar o mundo muito pior 
e menos produtivo, mas quem 
continuar na órbita exclusiva 
da economia norte-americana, 
terá que sujeitar-se à depen-
dência e à vulnerabilidade.

Essas mudanças causarão 
danos maiores às economias 
mais integradas à economia 
dos EUA. Estas terão que aceitar 
pragmaticamente quase tudo 
o que lhes for imposto, no cur-
to prazo, para ganhar o tempo 
necessário para reordenar suas 
relações com o resto do mundo. 
Mesmo a União Europeia, com 
todo o seu poderio econômico 
e cujas transações comerciais 
com o mundo superam a dos 
próprios Estados Unidos, achou 
melhor ceder e aceitar termos 
inteiramente desiguais. Todos 
os países, em todos os continen-
tes, foram vítimas de tratamento 
extorsivo até agora, com exce-
ção da Rússia e da China.

O Brasil não é uma exceção 
nesta história. O que muda em 
nosso caso é que os brasileiros, 
ao contrário de todos os povos 
vitimados pela ação do gover-
no Trump, não sabem ainda se 

devem culpar o próprio Trump, 
ou, em seu lugar, o governo 
Lula ou a família Bolsonaro. 
Nosso isolamento do mundo 
parece que não nos permite ver 
que as políticas de Trump são 
de caráter global e se estendem 
a todos os países, e que elas 
tem como objetivo mudar todo 
o sistema de comércio. O Brasil 
é apenas um entre muitos. Lula 
e Bolsonaro são meros figuran-
tes nesta tragédia. 

Quando despertarmos desse 
engano pretensioso, espero que 
os programas dos candidatos 
de 2026 comecem por enfren-
tar as novas questões que deri-
vam da emergência da nova 
realidade do mundo: sobera-
nia, defesa militar, autonomia 
tecnológica e a busca de uma 
ordem mundial alternativa aos 
EUA e à China. Se evitarmos 
essas questões, nunca seremos 
um país grande e sério.

O QUE MUDA EM NOSSO CASO É QUE OS BRASILEIROS, AO CONTRÁRIO DE TODOS OS POVOS VITIMADOS PELA AÇÃO DO GOVERNO TRUMP,  
NÃO SABEM AINDA SE DEVEM CULPAR O PRÓPRIO TRUMP, OU, EM SEU LUGAR, O GOVERNO LULA OU A FAMÍLIA BOLSONARO
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U
ma  divergência diplo-
mática como a que, 
atualmente, opõe Brasil 
e Estados Unidos, pode-

ria  ser ainda mais prejudicial 
aos brasileiros caso os dados de 
cada cidadão estivessem arma-
zenados nos servidores das big 
techs fora do país. Foi exatamen-
te para evitar um problema de 
uma magnitude que poderia ser 
catastrófica para os usuários do 

governo digital, o gov.br, que es-
sas informações foram trazidas 
para a chamada “nuvem sobera-
na de dados” — hospedadas em 
duas empresas públicas, a Da-
taprev e o Serpro. Ou seja, esses 
dados sensíveis estão fisicamente 
no Brasil, conforme explica Ro-
gério Mascarenhas, secretário de 
Governo Digital do Ministério da 
gestão e Inovação. Leia a seguir 
a entrevista ao Correio.

 »Entrevista | ROGÉRIO MASCARENHAS |  SECRETÁRIO DE GOVERNO DIGITAL DO 
MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAÇÃO

 » FRANCISCO ARTUR DE LIMA
José Cruz/Agência Brasil

"Soberania de dados é fundamental"

Especialista afirma que as informações sensíveis dos brasileiros estão a salvo, pois encontram-se hospedadas em duas 
empresas públicas — Dataprev e Serpro. Isso é o que protege o país de um apagão ante a hipótese de guerra cibernética

Onde ficam os dados dos 
usuários do gov.br?

Ficam armazenados no que 
a gente chama de “nuvem sobe-
rana de governo”, hospedada em 
duas empresas públicas: Serpro 
e Dataprev. Quando a gente 
chegou, aqui no governo, havia 
uma decisão de privatização 
dessas duas empresas públicas, 
que são os grandes repositórios 
de dados do governo federal. 
Revertemos esse quadro pelo 
papel estratégico que têm.

O senhor disse que, por  
motivos de soberania nacional, 
o governo reverteu a decisão de 
privatizar Serpro e Dataprev.  
A nuvem que armazena os 
dados, no entanto, é de empresas 
estrangeiras, as big techs...

Compramos a infraestrutura. 
Fica fisicamente no Brasil, sob 
controle das empresas públicas. 
É diferente de contratar um ser-
viço do qual não sabemos onde 
os dados estão. Ainda depende-
mos da tecnologia estrangeira, 
mas temos soberania sobre os 
dados e operações. A sobera-
nia tecnológica completa é um 
objetivo de longo prazo.

Estados Unidos e China  
estão em guerra tecnológica.  
Como o Brasil se protege de ser 
atingido por essa disputa?

Exatamente por isso cria-
mos alternativas nacionais. 
Não queremos ficar reféns de 
nenhuma potência. Se amanhã 
houver sanções tecnológicas, 
como houve com a Rússia, pre-
cisamos ter capacidade própria 
de manter nossos sistemas fun-
cionando. É uma questão de 
segurança nacional.

Como fica a preocupação com  
os dados diante do tarifaço dos 
EUA e de sinalizações que  
podem apontar para uma  
guerra comercial?

Quando você tem dados 

governamentais brasileiros  — 
informações sigilosas dos nossos 
cidadãos, dados fiscais, previ-
denciários — armazenados em 
nuvens de empresas americanas, 
você fica vulnerável a qualquer 
retaliação comercial ou política. 
Se amanhã ou depois houver 
um acirramento dessas tensões, 
o que impede que essas empre-
sas sejam instruídas a restringir 
o acesso aos nossos dados? Ou 
mesmo que haja algum tipo de 
interferência? Por isso é que a 
gente acelerou esse processo de 
repatriação (dos dados). Não 
é paranoia, é precaução estra-
tégica. A gente está trazendo os 
dados para o Serpro e a Dataprev 
justamente para ter controle 
total, para que decisões geopo-
líticas não afetem a prestação de 
serviços públicos aos brasileiros. 
Imagine se, no meio de uma cri-
se diplomática, de repente 170 
milhões de brasileiros ficam 
sem acesso ao  gov.br  porque 
os dados estão numa nuvem 
americana? Seria um caos total. 
Com a nuvem soberana, a gente 
garante que, independentemen-
te do cenário internacional, os 
serviços públicos digitais conti-
nuam funcionando normalmen-
te. É uma questão de segurança 
nacional, não apenas tecnológi-
ca. A soberania de dados é fun-
damental num mundo cada vez 
mais polarizado.

O governo digital fala em criar 
“um governo para cada pessoa”. 
Como isso funciona na prática 
quando há 215 milhões de 
brasileiros com necessidades 
completamente diferentes?

A personalização acontece 
através do cruzamento de dados 
que já temos sobre a pessoa. 
Quando alguém acessa o gov.br, 
conseguimos identificar a faixa 
etária, região, se está recebendo 
auxílio social, se tem carteira de 
motorista. Com base nisso, ofe-
recemos os serviços mais rele-

vantes para aquele momento de 
vida. Um jovem de 18 anos verá 
opções como inscrição no Enem 
(Exame Nacional do Ensino 
Médio) e primeira habilitação, 
por exemplo. Um aposentado, 
verá serviços como a prova de 
vida e os que envolvem saúde.

Como isso se traduz  
em ações práticas?

Estruturamos nosso plane-
jamento, que tem mais de 200 
ações, em cinco pilares. Primei-
ro, a identificação do cidadão, 
porque se você não sabe com 
quem está lidando, não conse-
gue fazer essa oferta personali-
zada de serviço.

Como funciona a estratificação?
Estabelecemos três níveis de 

segurança no gov.br. O bronze é 
para consultas básicas, sem exi-
gir identificação biométrica. O 
prata já requer biometria. Com 
esse selo, é possível usar ser-
viços de internet banking com 
Banco do Brasil, Bradesco, Itaú, 

Caixa, além de bancos digitais 
como Nubank, C6 e Inter. Esta-
belecemos critérios rígidos que 
essas instituições devem cum-
prir para habilitar o acesso.

E o nível ouro, o mais alto?
O ouro é conferido pela nova 

carteira de identidade, pela bio-
metria do TSE (Tribunal Superior 
Eleitoral) ou por certificado digi-
tal. Quando a pessoa tira a nova 
Carteira Nacional de Identida-
de (CIN), ela automaticamente 
obtém o selo ouro, porque temos 
um processo perfeito de identi-
ficação, com biometria dactilar 
e facial. É o maior nível de segu-
rança para interação digital.

Essa nova carteira de  
identidade funciona  
como um “token digital”?

Exato. Além de ser um docu-
mento físico para segurança 
pública, é um grande habilita-
dor no mundo digital. Habilita 
a pessoa ao mais alto nível de 
acesso que temos disponível 

no gov.br. É por isso que nossa 
meta é levar essa carteira a todos 
os brasileiros até 2032.

Mas isso não cria um  
problema de privacidade?  
O Estado conhece demais  
a vida das pessoas?

Usamos apenas dados que 
o governo já possui legitima-
mente. A diferença é que, antes, 
eles ficavam em silos separados 
(áreas diferentes dentro do siste-
ma governamental). Agora, con-
seguimos cruzá-los para melho-
rar o atendimento às pessoas. 
Mas o cidadão tem controle, por-
que o usuário do gov.br pode ver 
que informações temos sobre ele 
e para que estão sendo usadas.

Ao todo, cerca de 31 milhões de 
usuários no gov.br habilitaram o 
duplo fator de autenticação  
no acesso à conta, mas vocês 
têm mais de 100 milhões  
com selo ouro ou prata.  
Por que essa resistência?

É comportamental. As pes-

soas só habilitam segurança 
adicional quando enfrentam 
algum problema. Estamos 
intensificando campanhas edu-
cativas e considerando tornar 
o 2FA (duplo fato de autenti-
cação) obrigatório para deter-
minados serviços de alto risco, 
como movimentações finan-
ceiras ou alterações cadastrais 
importantes.

A meta é que a nova carteira 
de identidade abranja todos 
os brasileiros até 2032. Isso 
é realista, considerando que 
milhões ainda não têm acesso 
adequado à internet?

A nova carteira de identida-
de não exige internet para fun-
cionar  —  tem validade física 
também. Mas você toca num 
ponto crucial: paralelamen-
te à digitalização, precisamos 
expandir conectividade. Traba-
lhamos com outros ministérios 
para levar internet a regiões 
remotas. O digital não pode 
excluir ninguém.

Não queremos ficar reféns de potência. Se houver 
sanções tecnológicas, precisamos ter capacidade 

de manter nossos sistemas funcionando”

A gente está trazendo os dados para o Serpro e 
a Dataprev para ter controle, para que decisões 

geopolíticas não afetem a prestação de serviços”


